Foníes  do  Corporativismo 
Moderno 

Doutrina  dos  católicos 
sociais  no  Século  XIX 


*0  primeiro  que  nos  tempos  modernos  reabi¬ 
litou  o  corporativismo  foi  Fio  IX,  que,  com  o  “mo- 
tu -próprio"  cie  14  de  mulo  de  IS 52,  concedeu  a 
todos  —  patrões,  operários,  aprendizes  —  plena 
liberdade  para  j armar  corpos  profissionais  místog 
ou  sina  pies. 

Sob  a  égide  do  mesmo  Pontífice,  cm  2 £71 ,  se 
constituiu  em  Roma  a  “Primaria  Aseoelazione 
Cattclica  Artística  ed  Operaria  dí  carítá  recipro¬ 
ca”,  na  qual  estavam  congrega  das  várias  institui¬ 
ções  econômicas  o  de  formação  profissional, 
Peante  ôsto  exemplo  outras  náo  poucas  institui¬ 
ções  surgiram . 

Entro  os  que  primeiro  contribuiram  parn  a 
elaborar  Ho  do  pensamento  corporativo  como  basy 
de  uma  nova  ordem  social,  quatro  nomes  devem 
ser  osperialmènte  lembrados ;  o  do  Tapar clli*  na 
Itália1  Kettelor,  na  Alemanha’  Vogelsang,  nã 
Áustria,  e  nôbre  todos.  La  Tour  du  Pin,  na  França. 

No  entretanto,  o  maior  patrono  da  causa  cor¬ 
porativa,  a  que  deveria  fazer  muítfaftti&o  Pew* 
idéias  de  ãn  Pin,  foi  Leão  XIII*. 

<A.  Bntcculerl  S.  d,  In  “La  Giviltâ 
Cattolica fJ ,  ano  S5,  vol.  I,  cadoino 
2007,  página  328  V, 


0  problema  da  corporação  c  do  sindicato  misto*  Patrimônio 
corporativo  c  previdência  social*  As  várias  correntes  dou l ri- 
nárias  e  seus  corifeus.  Questões  correlatas. 


■II  corporativismo,  nâo  pode  haver  mais  dúvida,  é  positiva- 
mente  a  doutrina  política  do  século  XX, 

Não  há  mais,  em  nossos  dias/  programa  de  reformas  do 
Estado,  e  programa  de  reorganização  social,  que  deixe  de  ins¬ 
crever  nos  seus  capilulos  fundamentais,  a  instituição  expressa 
ou  implícita  da  ordem  corporativa. 

Tal  sucede,  só  para  exemplificar:  na  Hússia;  na  Itália; 
na  Alemanha;  na  Espanha;  em  Portugal;  c  até*  não  iià  muitos 
que  o  contestam,  na  França»  rios  Estados  Unidos,  no  Japão.  Isto 
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piun  não  citar  uh  redimes  corporativos  aparentes  —  Rumânia. 
nu  íiqitdrs  em  vias  cie  formação  — *  Brasil,  além  daquelas  ou- 
1 1  lis  nm/of.s  onde  n  idéia  conquista  terreno  avassaladoramente 
Siri  vii ;  Iugoslávia. 

Ia  ir  r  jmrhmlo,  um  assunto  de  escaldante  atualidade,  que 
nuiKs  t  cjidiiflusuincnle  ainda  deve  ser  observado  quando  se  faz 
mister  por  imposição  constitucional  —  organizar  o  estado 
cor  por  a  l  i  vo  brasileiro , 

* 

*  MÉ 

De  longa  data  temos  estudado  c>  movimento  corporati vista 
tiu  mundo,  perquiriiido-o  não  só  na  história  como  nos  movi¬ 
mentos  sociais  contemporâneos,  isto  porque  estamos  convenci- 
dos  de  que,  se  vivemos  o  “século  do  corporativismo”,  preci¬ 
samos  fazer  um  diagnóstico  dos  males  que  afligem  o  organismo 
social,  afim  de  verificar-se  a  dose  e  a  espécie  de  corporativis¬ 
mo  a  aplicar-lhe,  dentre  todas  as  que  se  apresentam. 

Às  escolas  corporativas,  já  escrevemos  alhures-  podem  re¬ 
duzir-se  a  três  principais :  a  do  corporativismo  subordinado, 
consagrado  na  Constituição  portuguesa  de  1933,  que  pretende 
dar  aos  órgãos  corporativos  o  caráter  de  insittuição  mera- 
mente  consultiva;  a  do  corporativismo  misto,  que  pretende  in¬ 
tegrar  os  órgãos  corporativos  no  poder  legislativo,  para  fazê- 
los  funcionar  ao  lado  da  câmara  política  (ou  dos  deputados) 
com  a  qual  concomítan  temente  legislará  —  fórmula  essa  tran¬ 
sitoriamente  já  praticada  na  Itália;  th  finalmente,  a  escola  do 
corporativismo  puro  ou  integral,  que  pretende  sftprimir  intei¬ 
ra  mente  o  sufrágio  universal  para  realizar  o  sufrágio  corpo¬ 
rativo  e  substituir,  ao  mesmo  passo,  as  câmaras  legislativas  po¬ 
líticas  pelas  corporações  profissionais  e  morais,  Esta  última 
escola  está  sendo  preconisada  na  Itália*  (1)  como  já  foi  con- 


(1)  Isto  já  foi  por  n 6s  referido  em  nosso  livro  "Doutrina  o 
Formaç&o  do  Corporativismo”  (j>ág\  121),  onde  reproduzímos  trechos 
cio  diséurso  feito  por  Mussolini  em  Camptdoglio  no  dia  14  de  novem¬ 
bro  de  1933.  discurso  no  qual  se  encontrava  essa  passagem:  MA  Câ- 
i iiara  (doa  Deputados)  cederá,  a  sua  situação  4  Assernbl&a  Nacional 
das  Corporações,  que  se  constituirá  em  CAmara  dos  Fásclos  e  das 
corporações,  o  resultará  inietalmonte  do  Congresso  das  22  corpora- 
çTjmb.  A  maneira  pela  qual  a  nova  Assembléia  representativa  e  le- 
plídatlva  ae  formará:  as  normas  para  o  sou  funcionamento:  as  suas 
t  rlbulçficK :  as  suas  prerogativas  e  o  seu  caráter,  constituem  pro- 
blPiiiiLs  do  ordem  doutrinária  e  técnica  quo  serão  examinados  pelo 
drwíVu  supremo  do  regime  —  o  Grande.  Conselho . 

l«tn  foí  em  193IÍ.  Atualmente  já  Êsse  “ÕrgftO  supremo  do  re- 
Hliim"  estudou  os  princípios  que  norteamo  a  formação  da  nova  As- 
m  inidfdji  coroando,  deafarte,  as  profundas  pesquisas  de  ordem,  teô- 
i  i  n  pelos  grandes  corporati  vistas,  econojnistas  &  sociológicos 

psiil  na u lures. 

IA,  1  que  -IO  tenha  tuna  Idéia  dessas  pesquisas,  dêsse  Interésae, 
l  m 1 1 .  H  ui  1 1"  dulu  trabalhos  suficientes,  por  si  sós,  para  infeto  de  Invés- 
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sagrada  na  Rumânia*  pelo  menos  teoricamente,  na  sua  recente 
Carta  Constitucional  (2) , 

Além  disso,  como  se  essa  questão  de  escolas  não  bastasse, 
surgem  questões  incidentes.  Querem  uns  que  no  regime  corpo- 
rativo  a  corporação  seja  organizada  pelo  Estado  (e  corpora¬ 
ção  obrigatória,  ou,  como  alguns  “corporativismo  do  Esta¬ 
do”)  e  o  sindicato  pelo  mesmo  reconhecido  seja  um  apenas 
(unidade  sindical).  Pretendem  outros  que  a  corporação  seja 
livre  como  a  sindicalização,  isto  é,  que  exista  pluralidade  sin¬ 
dica!  e  corporativa  (corporativismo  de  associação).^  Mais 
adeante  alguns  preconizam  uma  fórmula  de  acomodação,  em 
que  os  sindicatos  e  as  corporações  tenham  personalidade  jurí¬ 
dica  de  direito  publico,  enquanto  outros  intransigentemente 
isto  repelem,  querendo-os  meras  entidades  particulares  de  di¬ 
reito  privado.  E  assim  ao  infinito. 

E'  bem  de  ver-se,  porém,  que  se  essas  teses  têm  em  nossos 
dias  relevância  extraordinária,  ante  a  vitória  do  postulado 
corporativo,  nós  as  devemos  em  grandíssima  parle  aos  católi¬ 
cos  sociais,  principalmente  àqueles  que,  no  século  passado,  no 
apogeu  do  liberalismo,  lutaram  pela  nova  ordem,  enfrentando 


ligações  mais  profundas:  trata-se  do  artigo  MLa  Camera  dei  Fãéci  e 
dei  lo  Corporaziqni",  de  autoria  de  Saverio  de  Bimono  publicado  na 
tevifita  “II  Dlritto  dei  Lavor o"  ii,°  de  Outubro  de  IS  37.  pãgs.  321-339. 
d  do  livro  “La  Camera  dei  Fascí  e  dellc-  Corporazionl",  feito  do  co¬ 
laborarão  por  Arena.  Chiarelí*  Crojga,  Leví,  Mazzonl,  Navarra,  Fa- 
nunzio,  Rava,  Cesarljrl-SfOrBa  (Firenze,  Sansonl*  1937).  Nesse  livro 
«'ada  autor  desenvolveu  na  ordem  acima,  um  tema  espocial;  basee  so¬ 
ciais  da  representação  ^política  corporativa:  reforma  da  representação 
Política;  observações  eflbre  u  representação  política;  untas  para  o 
conceito  de  representação  política;  a  representação  poli  Uca  no  es¬ 
tado  corporativo;  Kovêrno  o  governados  no  regime  fascistas;  contri¬ 
buição  para  o  exame  de  problemas  relativos  &  instituição  da  Câmara 
dos  Fà selos  e  das  corporações;  problemas  das  fontes  na  reforma  da 
representação,  e  final  mente,  as  notas  conclusivas  desenvolvidas  por 
Cosarinl, 

Além  desse  livro  tem  sido  publicados  outro»  na  Itália,  sõbre  o 
mesmo  toma,  incíusivê  um  de  RubaglietU  (“La  Camera  dei  Fasci  e 
delis  Corporazioni”,  Rologna,  1937). 

Essas  foram  contribuições  ótimas  para  a  preparação  da  etapa 
fjrtal  da  evolução  corporativa  italiana*  que  com  a  recente  instalação 
(Março  de  1939)  da  Câmara  dos  Fáscios  e  das  Corporações  o  o  con¬ 
sequente  desaparecimento  da  Câmara  dos  Deputados*  além  da  anun¬ 
ciada  reforma  do  Senado  por  certo  se  aproxima  do  seu  clímax,  o 
corporativismo  total  ou  integral, 

(2)  Essa  “Constituição"  foi  imposta  ít  nação  por  um  golpe  de 
fõrça  no  dia  21  de  Fevereiro  de  193S,  polo  rei  Carol  11.  Er  uma 
carta  ditatorial  que*  ne  houvesse  sido  feita  no  século  passado  teria* 
pelo  menos  para  efeitos  externos,  caráter  liberal,  mas,  corno  ela¬ 
borado  no  século  XX  G  um  estatuto  que  pretende  ser  “corporativo", 
embora  esse  corporativismo  jamais  sairá  dos  artigos  da  constitui¬ 
ção,  isto  è *  jamais  eerá  regulamentado. 

Todavia*  como  curiosidade*  vamos  transcrever  õsses  artigos  que, 
se  aplicados,  em  tGda  a  sua  extensão  resultariam  na  transformação 
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sòzinhos  n  ímlíírrpnça  de  uma  sociedade  para  a  quat  a  salva- 
£íKI  do  mundo  ainda  estava  lôda  nos  princípios  de  1789. 

K  essa  foi  urna  hita  árdua  que  durou,  sem  tréguas,  mais  de 
iiirio  século,  só  terminando  eom  a  vitória  do  corporativismo 
sÔbre  o  liberalismo,  isto  è,  do  cristianismo  sobre  o  materiolis- 
0*0*  que  em  nossos  dias  já  se  começa  a  sentir,  graças  à  chama 
revolucionária  imorredoura  dos  movimentos  cristãos  que,  se  às 
vriírs  puderem  eclipses  e  abatimentos*  tornando-se,  instrumen¬ 
tos  de  reação,  logo  voltam  ao  seu  caráter  eterno  de  movimentos 
sociais  bem  á  feição  da  alma  do  Ocidente* 

* 

*  * 


Sal K*-S>e  bera  como  as  corporações,  que  tanto  floresceram 
n,i  Idade  Média,  decaíram  até  assumir  aquela  forma  antipática 
,H'  uiaquina  de  castas  que  tinham  no  século  XVI11.  Muito  iá 
se  escreveu  sôbre  isso» 

Sabe-se,  também,  com  que  entusiasmo  todo  o  mundo  — 
porque  todo  o  mundo  imitou  a  França  ~  acolheu  as  leis  de  17 
•  e  março  e  17  de  junho  de  1791  que  suprimiam  an  maltrises 


í  a  Humanla  em  um  estado  corporativo  puro:  art.  61,  u  A  Assembléia, 
nos  Deputados  compõe-se  de  deputados  eleitos  pelos  eidadões  rume- 
UOB,  do  30  anos  e  que  pratiquem  efectivamente  um  a  profissão  com 
preendída  em  qualquer  das  trõs  categorias  seguintes: 

1  —  Agricultura  ou  trabalho  manual. 

2  —  Comércio  ou  IndOstría. 

3  —  Ocupações  Intelectuais, 

A  elctíâo  tem  lugar  por  voto  secreto,  obrigatório  p  exnrima 

Xntrrserle5eH  «**■«»  •  *5- 

r  ^  eleitor,  tanto  para  o  sexo  masculino  quanto  para  o  sexo 

nroÜ*n'.i ^  *IJcaí|aclaaâea-  as  destituições,  as  incompatibilidades,  o 

nSSSfl das  eleições;  assim  como 
nQniero  dos  deputados,  que  terão  mandato  do  eeis  anos", 

Art  62  —  aW  condição  necessária  para  sor  eleito  deputado: 
b)  estar  no  gõzu  dos  diremos  civis  e  políticos,  e  praticar 
efeti vamente  a  profissão  respectiva  numa  das*  trés  ca- 
legnrTay  indicadas  no  artigo  precedente,  da  qual  o 
deputado  será  o  representante*’. 

Além  lia,  C Amara  (Assembléia)  dos  Deputados,  a  recente  constí- 
!'  rmmnuL  IrmtlLUíu  um  Senado,  ou  melhor,  conservou  o  velho 

. mt,n  '•'V'  'lf|,  «°  (JUÍ*  1  tem  assento  os  chefes  de  confissões  religio- 

IIu?;  m  pí  íl<  pt  4  <llí  FamíUa  Heal,  além  tle  uns  poucos  mais,  o  que 
•  UfiiUbm  i]ii*i  n  verdadeiro  órgão  político  o  legislativo  da  nação  será 
M  1  fll  11,1 111  Corporativa  Fura  dos  Deputados. 

Vnnm  u  v**r  quando  isto  se  realizará  no  terreno  social,  saindo 
d»m  titi  L’artu  Imposta. 
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e  jutandes  (corporações)*  e,  proibiam,  sob  penas  severas,  "‘aos 
cidadãos  do  mesmo  estado  e  da  mesma  profissão  reunir-se  e 
organizar-se  ■ —  por  qualquer  forma  —  para  deliberar  e  dispor 
sobre  os  seus  pretendidos  interesses”  (Lei  Chapetier) . 

Sabe-se  igual  mente  —  mau  grado  o  movimento  que  Marat 
desenvolveu  em  seu  jornal  “l/Ànii  du  Peuple’%  no  apogeu  re¬ 
volucionário*  em  prol  de  um  corporativismo  sadio  —  que  por 
muito  tempo  a  idéia  corporativa  esteve  sepultada  no  olvido,  por¬ 
que,  pretender  reabilitá-la  era  pretender  reabilitar  “I/Aneten 
Kegimé’%  o  malsinado  Antigo  Hegime  de  privilégios,  de  castas, 
de  clericalismos,  de  feudalismo,  de  dízimos  extorsivos,  o  regime 
dos  Bourbons  e  da  Bastilha,,, 

Aqui,  precisamente,  é  que  se  impõe  â  admiração  universat 
n  pregação  dos  católicos  sociais,  porque  aqui,  nesse  ambiente 
hostil,  é  que  a  sua  propaganda  vai  começar,  exa lamente  quando 
sob  Luiz  Felipe  —  o  rei  burguês,  e  GuizoL  o  campeão  do  ca¬ 
tolicismo  liberal,  os  princípios  de  1789  pareciam  mais  inaba¬ 
láveis  . 

A  impopularidade  dos  princípios  e  da  idéia  corporativa 
era  uma  realidade  flagrante  no  século  XIX,  quando  a  Europa 
começou  a  sentir  —  e  depois  os  demais  continentes  —  as  pri¬ 
meiras  manifestações  de  inquietação  social  e  de  luta  de  classes 
mais  ou  menos  eoncientes  e  dirigidas  para  um  objetivo,  E  foi 
nessa  época  que  se  iniciou  a  pregação  da  subversão  da  ordem 
muiti -secular*  as  idéias  subversivas  se  corporificaram , 

O  movimento  a teísta*  então,  pretendeu  desenvolver-se  como 
i:m  corolário  do  movimento  em  pról  da  cultura  popular,  que 
se  iniciava  j^iialmente,  com  grande  intensidade.  E  a  Igreja  Ca¬ 
tólica,  foi  o  primeiro  alvo  dos  filhos  espirituais  da  Eueidopédia. 

Também  é  bastante  conhecida  a  forma  por  que  os  cristãos, 
em  geral*  e  sobretudo  os  católicos,  reagiram  contra  essas  ma¬ 
nifestações. 

A  bibliografia  do  movimento  denominado  “católico-social”, 
que  se  iniciou  com  Le  Play  por  volta  do  segundo  quartel  do 
século  XIX,  é  imensa,  Não  há  estudo  das  lutas  sociais  da  pas¬ 
sada  centúria  que  não  o  refira.  Em  compensação,  não  há  bro¬ 
chura  com  ornamentos  vermelhos,  de  iniciação  socialista,  que 
nâo  adultere  a  obra  de  Le  Play,  La  Tour  du  Pln,  Ketteler,  Kel- 
ler,  Mun,  e*  sobretudo.  Leão  XIII,  procurando  acentuar  o  seu 
caráter  “socialista”,  esquecendo  ao  revez,  de  salientar  o  seu 
aspecto  corporaü vista,  cristão  e  tradicionalista,  que  é  a  sua 
substância, 

E  bastante  curioso  è  notar-se  que  entre  os  próprios  escri¬ 
tores  católicos  acentuada  è  a  injustiça  que  se  comete  no  fazer 
a  história  do  catolicismo  social*  embora  as  mais  das  vezes  a 
mesma  tenha  origem  na  omissão  dos  mais  belos  fnlos  e  das 
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mais  belas  idéias  pregadas  naquele  século  passado,  e  idéias 
que,  em  grande  parte,  iam  ter  no  século  XX  a  mais  ruidosa 
consagração. 

Um  só  desses  fatos  basta  para  ilustrar  nossa  tese,  O  con¬ 
trato  coletivo  de  trabalho  é  tido  em  nossos  dias  como  a  con¬ 
quista  mais  esplêndida  feita  pela  sociedade  moderna  em  prol 
da  harmonia  das  classes.  Pois  bem,  essa  instituição  em  todo 
o  mundo  moderno  é  apresentada  como  uma  conquista  do  socia¬ 
lismo  reformador  do  post-guerra  (3)  e,  na  forma  que  hoje  vai 
substituindo  à  socialista  em  vários  países,  como  Portugal  e  o 
nosso.  é  apresentado  como  obra  exclusiva  dos  juristas  fascistas. 

Não  há  livro  de  direito  ou  tese  sobre  contrato  coletivo 
que  refira  a  campanha  pertinaz  feita  pelos  católicos-sociais 
franceses  e  autríacos,  para  só  referir  esses  a  favor  do  mesmo 
instituto  (4)*  embora  todos  refiram  a  obra  dos  s orei i anos,  em¬ 
penhados  em  agitar  a  consagração  do  contrato  coletivo  como 
urna  ponte  para  a  ordem  anarco-síndical  que  preconizavam. 

Mister  se  faz,  desfarle  que  dos  arraiais  do  grande  movi¬ 
mento  católico  social  contemporâneo  se  mova  uma  campanha 
afim  de  reabilitar-se  os  grandes  batalhadores  do  século  passa¬ 
do  que,  afrontando  todos  os  recalques  coletivos  e  tôdas  as  pai¬ 
xões  liberalistas  da  sua  época,  lançaram  os  fundamentos  da 
ordem  corporativa  já  em  nossos  dias  plena  mente  consagrada. 

E*  um  trabalho  difícil,  não  há  dúvida,  porém,  uma  vez 
elaborado,  revela  a  profunda  subtileza  daqueles  espíritos  que, 
embora  partindo  sempre  de  uma  tese  crístã,  lançavam  doutri¬ 
nas  as  mais  audaciosas,  que,  ainda  de  hoje,  nos  deixam  estu¬ 
pefatos,  sobretudo  porque  jamais  as  imaginaríamos  lançadas 
há  cem  anos. 

Como  vamos  ver,  todas  os  modernos  temas  corporativos, 
esses  que  constituem  0  âivoriium  acqimriim  das  doutrinas  cor¬ 
porativas  da  era  coetânea,  já  constituíam  para  os  Charles  Pé- 
rin,  para  os  Keller,  para  os  La  Tour  du  Pin,  para  os  De  Mun, 
os  Keüeler,  e  para  toda  uma  luminosa  plêiade  de  sociólogos  do 
segundo  e  terceiro  quartéis  do  século  XIX,  matéria  para  longos 
estudos  e  tema  de  fulgurantes  debates. 

Senão,  vejamos. 

# 

*  * 


_  f»1»  mmiaa  silo  assim  considerados  a  revogada  lei  fran- 

cesa  do  1919  e  os  capítulos  especiais  dos  Códigos  de  Trabalho  da 
Rúsaia  de  3 .022,  do  México  do  1931,  além  da  lei  alem&  sfibre  a  tr 

£tíí£lifliem b*lcíaí2iíta’  de  íle^mbro  da  1918,  revogada  polo  Nacioi 
Socialismo,  em  1933. 

(4)  Numa  tese  que,  sôbre  êsao  assunto  temos  em  elabora ç3.o  pro¬ 
curaremos  fazer  maior  referência  a  essa  colaboração  católica  em 
prül  de  unm  legislação  aGbre  contrato  coletivo  de  trabalho 
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Uma  das  figuras  mais  interessantes  do  grupo  que  no  se¬ 
gundo  quartel  do  século  XIX  começou  a  elaborar  os  princípios 
formadores  da  doutrina  social  católica  foi  Charles  Périn. 

Católico,  no  mais  estrito  sentido  dèstc  vocábulo,  lendo  me¬ 
recido  a  honra,  talvez  única,  de  ler  um  de  seus  livros  prefaciado 
pelo  Papa  (5).  ipor  mais  de  uma  vez,  segundo  o  depoimento  de 
De  Mum,  pronunciou-se  contra  a  sua  doutrina:  corporati vista, 
foi  ao  mesmo  tempo  liberal  e  apologista  das  severas  medidas 
a  n  ti-corp  o  r  atí  v  is  tas  carregadas  no  âmago  da  Lei  fChapelier  (fi) 
e,  o  que  é  mais  surpreendente,  foi  um  dos  fundadores,  junta¬ 
mente  com  íCiaude  Jannet  e  outros*  de  uma  "Sociedade  Católi¬ 
ca  de  Economia  Política  e  Social,  para  propagar  e  defender  as 
idéias  liberais”  (7) , 

A  evolução  do  seu  pensamento  é  uma  das  cousas  mais  í- 
ficeis  de  fazer-se,  tanto  êle  foi  inconstante.  Todavia  deve-se 
reconhecer  que,  em  grande  lado,  a  dúvida  que  pairava  em  seu 
espírito  não  deixava  por  outra  parte  de  ser  um  reflexo  da 
desorientação  dos  espíritos  no  seu  tempo  —  décimo  lustro  do 
século  XIX  —  quando  ainda,  a  própria  Igreja,  não  havia  fixado 
numa  doutrina  os  seus  pontos  de  vista  sociais  que  só  puderam 
ser  afirmados  muito  mais  tarde,  em  1891,  com  a  monumental 
Encíclica  “Renun  Novarum”.  Foi  exatamente  em  consequên¬ 
cia  desse  fato  que  um  autor  católico  dlssp  referindo-se  a  êsse 
grupo  luminoso  de  Périn,  De  Mun,  Milcent.  Harmel,  Jadis.  .  . 
—  “êles  sabiam,  mais  ou  menos,  o  que  desejavam,  porém  não 
viam  o  modo  como  concretizar  essas  aspirações”. 

Charles  Périn  escreveu  multo  (8)  et  mau  grado  os  seus  de¬ 
feitos.  pode  ser  considerado,  como  já  o  foi  por  Mons,  Fébre, 
“o  criador  da  economia  política  cristã”. 

Resume-se  assim  suas  idéias;  liberal  e  panegirtsta  da  lei 
Chapcller  era  porém  cor  por  ativista*  embora  critico  do  corpo- 


<S>  "Lee  Lols  de  La  Socletê  ChTetieml©,,  —  publicado  em  2  vote, 

com  prefáelo  de  PJo  TK. 

(6)  Da  lei  Chapeller  Per  ia  chegou  a  dizer  que  ora  —  "a  rúpola 
desta  grande  obra  tia  fttnnnclpacâo  do  trabalho  quo  a  idade  mídia  rea¬ 
lizou  no  que  ela  tinha  de  mala  essencial  e  mata  difícil,”  E  ainda  Be 
Mun,  em  seu  “Ma  Yocation  Socíale"  conta^nos  come  em  Chartres  nn 
ano  do  1S78,  Perln  s©  pronunciou  violentam  ente  contra  o  cortparuti- 
vismo.  ocasionando  graves  transtornos  ao  programa  d  ei  poregrítiaçilQ 
daquele  ano, 

(7)  In  Yilfredo  Pareto  —  “L&s  Systemes  Social  istes* * 6 7 * * * 11  —  vot,  I." 
pAg,  253,  Deve-a©  notar  que  Janet  tambÊm  era  corporati  vis  ta,  ou  se 
tornou  tal,  apresentando  em  um  congresso  católico  em  Ferigueux,  em 

1888  um  trabalho  sôbre  associações  prof Jsslonais , 

<S)  “Dè  la  riohesao  ilans  los  sordotea  Chretlenne»'\  N Les  doctrl- 

nes  economíques  de  puis  sieclo”,  “La  questlon  aoctale  et  los  oevres 
eathollques*  er  final  mente  “Le  Socialismo  Chrítlen",  alím  de  cola- 

boraçDeg  esparsas,  a-peear-d©  numerosas,  em  revista  do  seu  tempo. 
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rativismo  medieval  que  ele  considerava  madaptávcl  á  socie¬ 
dade  do  seu  tempo;  o  seu  corporativismo  era  meio  incompreen¬ 
sível,  pois  ele  o  desejava  inspirado  no  cooperativismo  e  na  ca¬ 
ridade  fraternal,  tal  como  a  Igreja  tem  sempre  pregado  e  pra¬ 
ticado.  À  caridade,  no  entanto ,  era  fundamental  pois  êle  con¬ 
siderava  que  “só  a  caridade  abre  os  corações,  une-os  por  só¬ 
lidos  liames  e  os  leva,  com  o  esforço  comum,  para  o  tipo-eter¬ 
no  de  toda  ordem  e  de  tòda  perfeição”  (9)«  Ainda  mais:  o 
corporativismo,  Périn  cbmpreen dia-o  como  a  ação  combinada 
do  patrão  e  da  associação,  mantendo  aquele  a  hierarquia  na 
comunidade  profissional,  onde  a  associação  assegura  ao  obrei¬ 
ro  a  medida  de  dignidade  e  de  iniciativa  a  que  ele  tem  direito, 
“E*  preciso,  concluía  Périn*  chegar  a  uma  fórmula  corporativa, 
mas  na  liberdade,  tal  como  a  concebo  a  caridade  cristã51, 

* 

*  * 


Depois  de  Périn*  cuja  procedência  nos  estudos  sociais  cató¬ 
licos  se  nao  pode  afirmar  incontestável,  impõe-se  o  estudo  da 
doutrina  de  Emile  Keller,  autor  de  "Les  Príncipes  de  178 9”,  no¬ 
tável  verrina  ã  obra  da  Revolução,  e  livro  no  qual  êle  deixou 
grande  parte  dos  lineamentos  formadores  do  arcabouço  da  ver¬ 
dadeira  doutrina  social  do  catolicismo  a  que  seria  consagrada 
pela  Encíclica  de  T89t  ♦ 

Keller,  como  Périn-  não  se  pode  —  com  rigor  —  apresentar 
como  autor  de  um  sistema  político  ideal  completo-  embora  o 
seu  corporativismo,  que  preconizava»  em  síntese:  não  tratar 
apenas  de  associar  entre  si  os  obreiros,  mesmo  com  fins  de 
economia  e  mutual  idade;  nem  tratar  de  sómente  provocar  entre 
os  empregadores  o  espírito  de  caridade  para  com  seus  empre¬ 
gados,  o  que,  sem  dúvida-  c  também  necessário.  O  que  se  faz, 
porém*  fundamentalmenie  Indispensável»  para  assegurar  eco¬ 
nômicamente  a  liberdade  dos  trabalhadores  é  a  constituição  de 
um  patrimônio  para  a  coletividade  profisisonal,  na  corpora- 
ção,  Destarte  —  “de  emplicar-se-á  seu  poder  de  economia  c 
m ii tn alidade»  o  que  permitirá  ás  corporações,  organizadas  sob 
forma  de  mister,  uma  reserva  inalienável  para  prover  ás  ne¬ 
cessidades  de  seus  membros” . 

Mas  isto  não  era  tudo*  pois  Keller  ainda  pretendia:  um 
corporativismo  dicotômico  patronal-obreiro,  posto  sob  o  coi 
bole  ou*  pelo  menos,  sob  fiscalização  do  Estado  que-  para  êsí 
fim  se  acordaria  com  a  Igreja. 


(9)  ln  “Da  la  Htcheseà  datis  los  Soe  t  et  es  Chretietmftsn,  vol.  H, 
página  265. 
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Por  esta  parte  se  pode  constatar  como  já  eram  claras  e 
avançadas,  sobre  o  seu  tempo,  as  ideais  corporativas  de  Keller. 
Fazendo-se  pregador  de  um  patrimônio  corporativo  ele  se  an¬ 
tecipava  de  quasi  cem  anos  sobre  Ugo  Spirito  que  viria  com 
as  suas  idéias,  expostas  primeíramenté  em  “I  Fondamenü  dcl- 
PBconomia  Corporativa H,  tanta  agitação  causaram  entre  os 
corporativistas  fascistas  e  italianos  por  ocasião  do  Congresso 
Corporativo  de  Ferrara  em  pleno  século  XX,  AÍ  cm  disso.  Kel- 
ler  se  fazia  precursor  de  uma  idéia  que  viria  também  a  ser  ado¬ 
tada,  entre  outros,  por  Brèda,  André  e  La  Cour  Grandmaison^ 
membros  do  Conselho  de  Estudos  da  Obra  dos  Circulos»  cria¬ 
do  om  França  no  terceiro  quartel  do  século  passado,  que  pre¬ 
tendiam  instituir  o  patrimônio  corporativo  como  base  de  uma 
organização  de  previdência  social  completa  e  como  um  dos 
fundamentos  da  ordem  corporativa  católico  preconizada. 

* 


Segue  o  desfile  dos  grandes  precursores  da  Novas  Ovdo 
corporativa,  e  por  ser  tão  grande  já  o  número  dos  seus  adeptos, 
entre  1859  e  1880,  difícil  se  torna  hierarquizá-los  e  colocá-los 
cm  antecedência  cronológica. 

Dois  vultos  porém  são  inesquecíveis  e  esses  o  são  também 
inseparáveis  um  do  outro. 

Militares  ambos,  oficiais  de  estado  maior  ambos,  nobres 
ambos,  foram  incorporados  por  Maignen,  o  fundador  do  Cír¬ 
culo  Católico  de  Montparnasse  CIO)  —  urna  rias  fontes  de  onde 
se  ma  irradiar  para  a  proletariado  o  pensamento  social  da 
Igreja  ao  movimento  intelectual  cristão  que  se  alastrava  pela 
Europa  e  principalmcnte  pela  França,  após  o  seu  cfèsastre  fra- 
goroso  de  1871,  na  guerra  contra  a  Prússia, 

a  A  partir  dessa  incorporação  foi  imensa  e  duradoura  a  in¬ 
fluência  d  e  Albert  dc  Mun,  e  La  Tour  du  Pin  La  Cbnrce,  os 
dois  nobres  oficiais  do  estado  maior,  no  movimento  de  idéias 
que  procurava  assentar  as  bases  da  ordem  corporativa  e  social 
católica. 


circulo  qua,  em  23  de  Dezembro  de  187], 
ÍJ«X%râ6IÍ?rSi  Touí-  e  De  Mim,  reuniram -se  Albert 

r-mSíí?  ^  r^liaultT^HUr  ee  Mai^nen,  Leon  Hautler,  Arraand  Ravelet, 
íf  ÍÍ  i  t,®  Ivleler  para  redigir  um  “ApGlo  aos  homens  de  boa 

vontade  e  deliberar  sôbre  a  funduç&o  de  vinte  círculos  católicos  em 
com  objetivo  tle  catequese  no  solo  das  clnsses  operárias. 

-  *  L'°  frutuosos  foram  os  resultados  dessa  obra  que  mais  tarde 
enrg;Iria  o  “Conselho  de  Estudos1*,  manancial  de  .princípios  dou- 
trinarlas  quo,  canalizados  ipor  Prlbur&o,  iriam  desa^üar  na  Carta 
Encíclica  de  II  de  maio  de  1891  < — ►  a  “Rerum  Novarum" . 
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Escritores  rte  grande  feciuididaSc,  cm  seus  livros  (11)  bem 
como  em  suas  colaborações  frequentes  na  revista  "L* Assoei a- 
tion  Catholique»,  que  circulou  desde  187(5  até  quasi  nossos  dias. 
se  pode  acompanhar  pari-pa$su  tôda  a  evolução  do  pensamen¬ 
to  corporativo  moderno,  todos  os  debates,  ínclusivé  parlamen¬ 
tares  —  nos  quais  ambos  tomaram  parte,  desde  a  criação  da 
Obra  dos  Círculos  Operários  (em  1871)  até  a  Encíclica  de  1891 
(“Eerum  Novarum”)  —  sobre  temas  sociais  e  legislação  sindi¬ 
cal-trabalhista  (12). 

Dessa  intensa  atividade  brotaram  polêmicas  e  programas, 
idéias  vagas  e  princípios  doutrinários  fixados,  dos  quais  sc 
pode  dificilmente  fazer  um  resumo.  De  La  Tour  du  Pin,  ao 
entanto  se^jj&de  sintetisar  o  pensamento  corporativo  na  for¬ 
mula  que  êíe^  mesmo  escreveu  em  “LJAssocíatinn  Catholique» 
(13);  “a  restauração  do  regime  corporativo  se  impõe  com  tô- 
das  as  reformas  políticas  e  financeiras  que  êlo  implica.  Sc 
cie  é  necessário,  portanto,  será  pueril  dizer-se  que  deve  ser 
espontâneo  e  facultativo,..  Não  basta  a  indiferença  do  Poder 
Público  para  Jhe  dar  sua  função  no  Estado,  pois  náo  é  a  liber¬ 
dade  quem  tem  neste  mundo  refreado  os  abusos  da  fôrça,  mas 
a  coação  —  onde  a  persuasão  não  basta.  Indiscutivelmente  a 
restauração  da  corporação  não  deverá  ser  obra  exclusiva  de 
decretos,  porque  não  se  decreta  a  existência  daquilo  que  não 
íejn  vida.  Prepara-se,  no  entanto,  o  renascimento  das  institui¬ 
ções  por  meio  de  estímulos;  reennceber-se-á  em  direito  e  forta¬ 
lecer-se-á  por  meio  de  concessões,  desde  que  ela  reapareça  de 
fato»... 

Tão  grande  foi  a  repercussão  dessas  idéias  de  La  Tour  du 
Pin,  que  no  .Congresso  dos  Dirigentes  das  Associações  Operá- 


<11 )  “Ma  Vpcation  Soí  laje",  “Discoura  et  Écrits",  do  Conde  Al- 
bert  rte  Mun,  “Vera  um  Ordre  Social  Chretienne”,  "Apfaorlsmas  de 
Poütique  SocLale",  “Ijo  BOle  dos  Syndicats  au  point  de  vua  de  la  re- 
Pro^ntatíoti  dos  interêtg  et  du  jeu  tles  forcee  econoiniquea*,  produ¬ 
zidas  pelo  Marquez  La  Tour  du  Pin. 

Além  déssaa  obras  fundam  entala,  ambos  escreveram  muitos  ou¬ 
tros  volumes  que  encheram  eom  a  sua  rumorosa  difusão  todo  o  Ul¬ 
timo  quartel  do  século  XIX. 

Í12)  41  Quando  se  discutiu  no  Parlamento  francês  o  projeto  do 

qual  sairia  a  lei  tí W&Melç-Rouía&eau"  < \0  18$4P  sôbre  liberdade  do  as¬ 
sociação  líe  Mun,  participou  atlvainente  dos  debates,  como  outros 
católicos-sociais  (Lo  Cour  Grandmaison,  dé  La  Basse  ti&re,  otc.)  pre¬ 
tendendo  plasmá-lo  ã,  forma  do  pensamento  corporativo  antes  que 
aquele  individualista  que  seria  o  vitorioso  afinal  "Le  Regime 

CorporatJf  et  les  Catholiquea  Sodaux”,  por  Qeorges  rlot  S.  J.  — 
In  Cap.  V).  Interessante  porém  é  ler  a  obra  de  um  escritor  fraroGs 
bem  recento  (wLo  Souveraim  Captif”,  de  Tardieu,  pãg.  142),  onde  ele 
afirma  que  a  leí  de  1884  foi  dirigido  precisam  ente  contra  as  asso¬ 
ciações  profissionais  qne  renasciam. 

(13)  Vol.  XilI  —  pág.  364 . 
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rias  Católicas  mmidn  em  Autan,  em  1882,  foi  aprovada  uma 
I.  cem  ração  que  concluía  por  afirmar  a  necessidade  de  dar-se 
as  associações  profissionais  uma  função  no  Estado, 

Não  parava,  no  entanto*  dti  Pin.  la  mais  longe,  para  de¬ 
finir  de  vez  o^corporati vistas  de  idéias  mal  assentadas  e  afir¬ 
mar  que  se  não  justificava  a  distinção  que  pretendiam  fazer 
entre  corporativismo  econômico,  corporativismo  social  e  cor¬ 
porativismo  político,  O  corporativismo,  dizia  êlt\  não  se  sub¬ 
divide  “í  1  ê  unitário , 

Enquanto  assim  falava  Du  Pin  que  chegou  até  a  dirigir  a 
glande  revista  do  Circulo  (da  qual  aliás  fôrn  um  dos  funda 
dores)  para  incorporá-la  á  corrente 1  corporativisla,  mais  timi¬ 
damente  embora,  De  Mun  nau  lhe  ficava  atrás,  e  pregava :  Í(A 
associarão  profissional,  a  corporação  católica,  não  é  apenas 
uni  sindicato  nem  um  tribunal  arbitrai,  mas  um  centro  de  ati¬ 
vidade  cristã  onde  o  interesse  profissional  supera  n  interesse 
paí  lieular,  onde  c>  antagonismo  do  patrão  com  o  operária  è 
substituído  pela  hierarquia  piedosa  do  patrão,  eri  st  ã  mente  exer¬ 
cida  e  livremente  aceita*  e  onde  os  direitos  dessas  duas  classes 
acham  no  cumprimento  dos  deveres  recíprocos  sua  leeítiraa 
satisfação”  (14), 

Foi  esse  mesmo  escritor  Conde  Albert  de  Mun  (15),  quem 
na  Câmara  dos  Deputados  da  França,  quando  em  1884,  se'  dis- 
cuim  o  projeto  W,  Rousseau,  da  organização  profisisonal  pre¬ 
gava  o  Sindicalismo  misto  que  já  o  seu  colega  De  Brédn  endos¬ 
sara  anteriormente  em  1882,  quando  a  lançara  á  discussão  do 
Conselho  de  Estudos  da  “Obra  dos  Círculos51.  E’  que  èsse  par- 
LmieiiUtr  católico*  prevendo  que  o  projeto  W.  Rousseau  que 
objetivava  instituir  n  grqgarismo  profissional  não  teria  como 
resultado  senão  estimular  a  luta  pelos  privilégios  dentro  das 
categorias  profissionais  —  "havendo  o  risco  do  sindicato  tur¬ 
no  r-sc  instrumento  de  opressão  dentro  da  classe1*  —  tenciona¬ 
va  com  a  idéia  do  Sindicato  Misto  fazer  renascer  o  corpora¬ 
tivismo  paternalista  tão  caro  então  aos  católicos  sociais,  e  no 
qual  o  sindicato,  dirigido  por  um  conselho  misto,  ferin  o  seu 


(14) 

05) 
parlamentar 


“Diüeoii rs  et  í:crHsw  —  vol .  I,.pá(í.  ftü.l , 

Deu-se  at£,  quando  De  Mun  e  atava  em  pleno  ap  o  atolado 


.  .  j  i  ,  fatii  uurki^n,  Discutia -se  no  Parlamento  um  ,pro- 

ícaxi  e  regulam ent&íipra  do  trabalho  cl íi a  mulimres  e  das  crianças, 
p  quando  o  Conde  Albej  t  de  Mun  qula  Introduzir  uni  artigo 
efttaoolecendo  o  trabalho  reduMcln  no  srtbndo  e  o  repouso  dominical 
ooríg-atur t os  para  os  tnenores  de  JS  nimn  c*  para  as  mulheres  de  qual¬ 
quer  idade,  proposta  essa  que  foi  n-ffel uula  por  ,'{0-1  votoa,  a  pretexto 
do  quo  o  Domingo  não  podia  ser  des i fnmdo  como  dia  de  repouso  sc-m 
constituir  isto  um  atentado  â  Uberdade  de  conciírtcla  da  Reptiblica 
Francesa  c  uma  violação  das  sinia  leis. 
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patrimônio  para  formar  o  fundo  de  previdência  social  do  mis¬ 
ter  ou  do  grupo  profissional  patronal-obreiro. 

Pregador  incansável  e  intimorato  dos  princípios  sociais  ca¬ 
tólicos  foi  De  Mun  por  longos  anos  o  porta  voz  dessa  correnle 
doutrinária  no  seio  do  Parlamento  francês,  no  qual  chegou  até 
a  ser  um  dos  campeões  da  legislação  social,  quer  tomando  parte 
em  todos  os  débaíes  sôbre  o  assunto  travados,  quer  tomando 
a  iniciativa  de  projetos  que,  se  na  época  eram  regeitados  por 
trazerem  a  pinía  de  "clerical”,  como  diziam  seus  inimigos, 
vieram  a  constituir  depois  da  Grande  Guerra  —  mais  de  cinco 
lustros  passados  —  a  novidade  das  "reivindicações  sociais” 
dos  socialistas- 

*  * 

Em  La  Tour  du  Pin  e  Alberl  de  Mun  convem  pausarmos 
a  nossa  digressão  histórico-doutrinária,  E*  que  de  ambos  for- 
i uaram  duas  correrdes  que  ainda  hoje  dicotonizani  os  corpora- 
tí vistas  cristãos,  e  que,  merecem  apreciação  especial  t 

Tanto  du  Pin  corno  de  Mun,  tinham»  já  o  assinalámos,  um 
ponto  de  aproximação  doutrinário:  ambos  preconizavam  o  sin¬ 
dicato  misto , 

Todavia,  quando  se  pmte  desse  ponto  para  colocar  os  sim¬ 
ples  para  a  cúpola  do  edifício  corporativo  a  divergência  apa¬ 
rece  insopitá  ve] :  para  o  primeiro  "a  Corporação  livre  no  cor¬ 
po  do  estado  organizado”;  para  o  segundo  ”o  sindicato  livre 
na  profissão  organizada”. 

Segundo  apreciação  de  Jean  Brotbe  de  !a  Gressaye  (16)  — 
insuspeito  porque  adepto  da  corrente  do  Conde  Mun'  (17)  —  a 
doutrina  corporativa  de  La  Tour  du  Pin.  exposta  em  "Vcrs  un 
ordre  Social  Chrétien  jaon  de  ronte”,  tem  grande  similitude 
com  a  doutrina  adotada  pela  maioria  dos  católicos-sociais,  isto 
à,  a  doutrina  quasi  a  oficial  (18), 


*  SyáôtcaUHme,  I'organis&tton  professionelle  et  rE- 

tat *  Slrey,  imt  p&gr-  2D9  e  se^plntea, 

(17)  lã.  206. 

(18)  Doutrina  proclamada  om  1897,  após  um  congresso  das  re¬ 
vistai  católicas  de  economia  social,  que  se  reuniu  cm  Paris  nesse  ano, 
0  que  roí  subscrita  por  De  Mun,  De  Pascal,  Janot,  Antolne*  Savatier, 
Noguó,  Heclerc.  Martin  fír  Deon  e  Da  Cour-Grandumlson , 

As  iflóías  fundamentais  dessa  doutrina  tem  sído  desenvolvidas 
constan temente  nos  cursos  dns  Semanas  Sociais  da  França  (por  no¬ 
mes  como  os  de  Henrl  Lorin,  Martin  Saiut-Leon,  Mas  Turmann  B. 
Dutholt  etc,)  e  tem  sido  objeto  de  projetos  e  lei.  na  Câmara  dos 
Deputados  Francesa . 

O  texto  exato  dessa  declaração  doutrinar  ,1©  I8í>7  6  o  que,  pela 
nna  Importância,  damos  a  seguir; 

—  Todos  os  membros  de  cada  uma  das  profissões,  em  clr- 
runscriqões  a  determinar-so,  serão  Inscritos  de  ofício  num  registro 
espeolat  a  cargo  da  administração  pública,  como  o  que  se  elabora 
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Ui  Tour  du  Pin,  como  se  vê  em  sua  proposição,  distingue 
<  sindicato,  a  corporação  á  o  corpo  do  Estado. 

-  O  Sindicato  é  a  associação  formada  com  o  fim  de  de- 
í<  ntler  os  interesses  profisionals  entre  os  cidadãos  do  mesmo 
estudo  e  condição» 

*  A  Corporação  é  o  grupo  que  reúne,  sem  confundir,  os 
diversos  elementos  de  uma  mesma  profissão:  patrões,  empre- 
jMdos  e  técnicos;  mestres,  subalternos  e  aprendizes;  proprie- 
!  empreiteiros,  meeiros,  A  corporação  será,  desfarte,  “o 
grupamento  dos  sindicatos  de  classe  da  profissão”  (Brethe 
dr  la  Gressaye) , 

0  sindicato  agrupará  os'  profissionais  segundo  a  sua  fun- 
vão  no  processo  econômico,  A  corporação  realiza  a  unidade 
no  seio  da  profissão,  reunindo  numa  mesma  entidade  empre* 
gn dores  e  empregados, 

0  sindicato  è  o  fator,  A  corporação  é  o  produto.  Temos, 
fínalmente,  na  composição  de  La  Tour  du  Pin,  o  corpo  do  Es¬ 
tado  que  é  a  corporação  ideal,  o  conjunto  pleno  dos  indivíduos 
que  exerçam  a  mesma  profissão. 

Nesta  parte  de  sua  doutrina,  as  idéias  de  La  Tour  du  Pin 
se  entrelaçam  mais  uma  vez  com  as  do  Conde  de  Mim.  E'  que* 
idém  de  pretenderem  ambos  a  constituição  do  sindicato  misto, 
como  já  vimos  atrás,  pretendem  eles  que  todos  os  indivíduos, 
quer  sejam  sindicalizados  on  incorporados  isto  ê,  quer  sejam 
ou  não  membros  voluntários  dc  uma  pessoa  jurídica  cujo  esta¬ 
tuto  emana  de  um  conjunto  de  vontades,  deverão  ser  inscritos 
no  registro  público  da  profissão,  como  o  são  em  consequência 


rara  a  inscrição  doa  marítimos,  os  conselhos  de  prtid'homás  e  as 
câmaras  do  comércio; 

2.n)  —  Ob  membros  de  cada  profissão  assim  Inscritos,  constitui¬ 
rão  o  noa-po  iirnflftjjtlonnl; 

3^  )  — ’  Cada  corpo  profissional  terá  regulamentos  especiais  noa 
filiais  todos  os  seus  membros  catarão  submetidos: 

4, ° )  —  Nos  corpos  proíisIaonaJs  íormar-ae-ão  livremente  sindica¬ 
tos  diversos,  de  patrões,  de  empregados  ou  mistos,  na  conformidade 
da  lei  de  1884; 

5  v)  —  A  frente  do  corpo  proflsBlonRhJiãverã  um  conselho  com* 
posto  do  delegados  sindicais,  de  forma  a  assegurar-se  uma  repre¬ 
sentação  Igual  para  os  diversos  elementos  da  profissão: 

6-fl)  ““  Os  conselhos  acima  referidos  farão  os  regulamentos  para 
aplicação  das  leis  gerais  relativas  ã  organização  do  trabalho  bem 
como  fixarão  as  regras  costumeiras  da  proflssdo; 

— ■  Os  regulamentos  os, pecí ficados  no  m°  G,  s&rão  submetidos 
à  referendum*  quando  assim  o  exigir  um  certo  número  de  membros 
do  corpo  profissional,  apde  o  que  deverão  ser  homologados  polos  po¬ 
deres  públicos. 

8.")  —  Os  conselhos  dos  corpos  profissionais  serão  investidos  de 
jurisdição  sôbro  os  membros  da  profissão,  noa  limites  fixados  em 
lei,  çomo  sucede  com  as  câmaras  de  comércio; 

-  í).*}  —  Os  conselhos  designarão  os  representantes  da  profissão 

para  as  entidades  de  hierarquia  superior". 
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do  nascimento  no  registro  civil,  e  em  consequência  das  ativi¬ 
dades  1  abo rat ivas  no  registro  fiscal* 

E’  isto,  este  registro  obrigatório  para  todos  os  que  desem¬ 
penhem  um  mister,  que  La  Tour  chama  “corpo  do  estado  or¬ 
ganizado”,  e  de  Mim  “profissão  organizada”.  Segundo  pre¬ 
tendia  La  Tour  áu  Pin,  no  entretanto,  este  “corpo”  será  uma 
pessoa  jurídica  espécie  de  super-corpo ração,  com  património 
coletivo  e  um  conselho  eleito  pelas  corporações  livres,  que  será 
o  intermediário,  o  representante  do  corpo  do  estado  no  Estado 
Total. 

A  fórmula  de  La  Tour  du  Pi n,  mais  conhecida  como  “Es¬ 
cola  de  Liége”,  por  ter  sido  arde  nt  em  ente  pregada  por  Mon¬ 
senhor  Doufreloux,  desta  cidade  belga,  teve  a  sua  consagração 
máxima,  antes  mesmo  da  Declaração  de  1897,  na  Encíclica  “De 
De  rum  Movarum”,  que,  segundo  Eduardo  Au  nós,  nela  se  ins¬ 
pirou  fundamente. 

Ao  revez,  os  princípios  de  Àlberf  de  Mun,  que  foram  ado¬ 
tados  por  Monsenhor  Frcppel,  como  doutrina  da  “Escola  de 
Auge  rs”  ficaram  conhecidos. 

A  foi  mula  do  Conde  de  Mun,  embora  tivesse  inspirado  a 
organização  corporativa  espanhola  de  1920  (191,  talvez  mesmo 
em  consequência  desse  fracasso  e  da  orientação  doutrinária 
oficiai  da  Igreja  esta  hoje  em  descrédito,  mau  grado  ainda  ins¬ 
pirar  um  ou  outro  vexilário. 


Além  disso,  enquanto  ê!a  tem  inspirado,  pelo  seu  criador, 
rle  Mun  (20),  movimentos  fracassados,  a  despeito  do  traço  re¬ 
publicano  que,  segundo  Gressaye  (21),  a  caracteriza,  até  na 
sua  iKloçao  pelos  monarquistas,  como  aconteceu  em  Franzi  * 


c  as  oe  mun  cem  identidade  substancial,  residindo  a  grande 
rnferença  no  processo  de  intervenção  do  Estado  no  problema 


corporativo* 


(31)  op.  cit .  pág-.  255 , 


■  -  ”  lã1  M  UÇ  V  131,  3  U  li  t 

Garètlen  ,  fugaa  até  dô  manifestar -se  sõbre  êste  assunto. 
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|,firíl  a  fórmula  de  “Síndica lo  livre  na  profissão  organi- 
™'dn“  que  também  se  exprime  em  “Sindicato  livre  e  corpora- 
*  ui  nhrigatória”  sò  há  liberdade  cie  organização  na  escala  sin- 
d  r;aL  começando  a  interferência  com  a  corporação,  verdadei- 
rniiii^ilc  já  uma  parcela  do  Estado  do  qual  esta  é  um  membro 
rniTsf  Mucional. 

>ln  com  La  Tour  du  Pin  a  intervenção  do  Estado  s6  vem 
i  ronrretizar-se  na  escala  do  chamado  “corpo  do  Estado”,  que 
r  rnmo  vimos,  uma  “super-corporaçao”  virtual. 

Não  obstante  isfoT  os  homens  são  enamorados  de  frases  e 
dr-  formulas,  a-pesar-da  identidade  substancial  que  uma  diver¬ 
sidade  formal  às  vezes  oculta, 

E  isto  é  o  que  explica,  úllima  razão,  a  inconciliahilidadc 
que  se  cavou  entre  as  expressões  doutrinárias  do  Conde  Al- 
\u  i  \  de  Mun  e  do  .Conde  La  Tour  du  Pin,  quasi  sempre  irmãos 
enquanto  viveram  —  nas  idéias  formadoras  de  teses  sociais 
i  de  campanhas  reivindicai órias. 


*  * 


Cresce,  ainda,  a  lista  dos  corporntivistas  católicos;  cresce, 
porém,  a  discordância  das  idéias  que,  se  no  fundo  eram  uni¬ 
formes  —  corporati  vistas  — -  continua  vam  a  ser  nos  pormenores 
essenciais  díspares:  corporativismo  de  estado  ou  corporativis- 
i  io  livre;  corporativismo  de  direito  público  ou  corporativismo 
b1  direito  privado;  corporativismo  com  base  no  sindicato  único, 
corporativismo  com  base  no  sindicato  piuraL  . . 

E  seguem  os  pregadores  dessas  fórmulas,  *em  França  e,  fora 
,ía  França;  ultra  e  cita  Reno.  De  um  lado,  Périn,  de  outro 
dr  Mun  p  du  Pin;  mais  além  Ketteler  e  Monffang»  Vogelsang, 
Liechtenstein,  e  iodos  aqueles  nomes  gloriosos  dos  católicos 
sociais  da  escola  alemã  e  da  escola  austríaca. 

Para  salientar  como  foram  ativos  e  audaciosos  nos  seus 
conceitos  os  católicos  sociais  e  do  mundo  germânico,  basta  re¬ 
pelir  Uma  frase  de  Bermist  que  fez  sucesso  cerca  do  ano  de 
ÍN8ÍI:  “o  socialismo  católico  veio  como  todos  os  oiilros  socia¬ 
lismos,  da  Alemanha”.  E  a  afirmação  de  Molinari  cm  um  dos 
■pus  artigos  na  “Revne  des  Deux  Mondes”  (setembro  de  1875) 
de  que  o  parentesco  de  Ketteler  e  Lassalle  cr  a  incontestável  não 
meonfraram  resposta  senão,  a  bem  dizer  confirmação,  do  pró¬ 
prio  Ketteler  que  escreveu  “Lassnlle  era  estranho  ao  cristia¬ 
nismo,  mas  não  hostil.  Seus  estudos  conduzi ram-n o  até  a  lan¬ 
çar  as  vistas  para  certas  fontes  da  doutrina  cristã”. 

Ketteler,  bispo  de  Mayence,  deixou  sua  doutrina  vasa  d  a  em 
cr1  livro  sôbre  “Â  questão  operária  e  o  cristianismo”,  obra 
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essa  pela  qual  o  seu  auíor  mereceu  entre  outros  louros,  o  titulo 
de  um  dos  precursores  cio  catolicismo  social  e  do  corporati¬ 
vismo  no  século  passado  E*  que  ele  reconhecia,  na  sua  cri¬ 
tica  do  sistema  individualista- capitalista  da  época  que,  a-pesar- 
dos  erros  e  vícios  que  revelara  no  passado,  o  regime  corpora¬ 
tivo-cooperativista  ainda  é  o  mais  eficaz  contra  as  crises  so¬ 
ciais  da  nossa  época. 

Todavia  Ketteler  não  pôde  esboçar  em  linhas  admissí¬ 
veis,  o  seu  sistema  misto  que  vinha  incidir  no  velho  paterna¬ 
lismo  da  nostalgia  medieval:  corporativismo-cooperativista  in¬ 
formado  no  espírito  da  caridade  cristã  e  alicerçado  economi¬ 
camente  na  propriedade  coletiva  da  corporação,  como  o  ha¬ 
viam  querido  Bréda,  MUcent»  André,  etc. 


* 


Mais  positivos  que  Ketteler  e  seu  grupo,  foram  contudo 
Vogelsang  e  os  elementos  da  escola  austríaca  (Conde  Pergem 
os  príncipes  Luiz  e  Alfredo  von  Liechtenstein,  conde  Blome), 
que  viríam  a  ser  colaboradores  todos  da  União  de  Fríburgo 


(1884) 


Vogelsang  foi  o  lider  incontestável,  por  mais  de  vinte  anos, 
até  sua  morte  em  1890,  do  catolicismo  social  austríaco,  que 
ele  difundia  pelas  colunas  de  seu  órgão  “Vaterland”  e  cuja 
doutrina  coordenou  em  vários  trabalhos  seus,  principal  mente 
em  “Politique  Sociale”  dado  a  lume  com  prefácio  de  Pascal, 
em  edições  francesas  e  alemãs. 

Criticando  o  liberalismo  e  o  individualismo,  Vogelsang  e 
seus  seguidores  (23),  preconizavam  o  retorno  ao  corporativis¬ 
mo.  náo  aquele  medieval  mas  a  um  corporativismo  $ui-generi$, 
com  base  em  corporações  organizadas  pelo  Estado  e  nele  in¬ 
tegradas,  entidades  de  direito  público  e  com  atribuições  de 
direito  administrativo  (24).  Interessante  é  notar  que  as  fun¬ 
ções  atribuíveis  a  essas  corporações  seriam  as  mais  comple¬ 
xas;  previdência  e  seguro  social;  crédito  e  mulualidade  coo¬ 
perativa;  arbitramento  em  casos  de  litígio;  e,  até,  finalmente, 
feriam  seu  patrimônio  móvel  ou  imóvel  para  o  fim  de  intervir 
no  auxílio  às  famílias  —  un\  dos  fundamentos  e  preocupações 


(23}  Liechtenstein,  Blone  e  Pensen  tinham  com  Vogrealsang:  prin¬ 
cípios  ídoolõg4coe  multo  comuns,,  como  s©  podo  ver  em  todos  os  seus 
escritos  p  ri  n  c  í pal m en te  em  sims  colaborações  na  rev'  "AaeoclaMon 
CarthoIlq.ua  M  * 

(24)  v.  Georges  Ja-rlot,  S.  J.  in  "La  Begime  Corpor&llf  et  lee 
Catholiquea  SociauxT\  pás.  72  ç  seg^s. 
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li/isinjis  íín  corporação  —  c  na  produção  agrícola  industrial  (25). 

Por  último,  pretendia  a  escola  austríaca  fracionar  o  po- 
der  dn  Estado  que  seria  atribuído  em  grande  parle  às  corpo- 
i  jH.ur.s  agrícolas  e*artesanais — -  as  primeiras  a  constituir-se  — 
*■  'Pic  sc  instituiriam  pelos  condadoáPb  comunas,  Tudo  isso, 
«  In  sc  deve  esquecer»  com  espirito  cooperativista  no  qual  Vo- 
la  lsang,  como  Ketteler,  como  o  socialista  Lassai le,  viam  a  su- 
1'ií  SMÍo  da  escravidão  moderna  do  maquinismo. 

Num  ponto,  rpontudo,  a  escola  austríaca  não  se  entendeu: 

«  ui  na  oposição  dos  interêsses  dos  patrões  e  dos  operários,  de 
fui  ma  o  conduzir  à  dupla  representação  de  interesses.  Vo  gel - 
%iiiig  pretendia  uniformizados  em  entidades1  compostas,  mistas, 
i  unira  Liechtenstein,  que  as  queria  dúplices,  bipartidas,  par- 
I  i rufares*  Isto  constituiu  sem  dúvida  uma  lacuna  da  grande 
<  vcola  de  Viena,  Há  fundadas  razões  para  se  acreditar  que, 
m  os  seus  corifeus  houvessem  chegado  ii  conclusão  que  Liech- 
imslein  propunha  não  teriam  os  católicos  sociais  preconizado 
u  sindicalismo  misto  da  “Réntra  Novarum”  e  da  doutrina  seint- 
ofieiaí  que  hoje,  somente  muito  tarde,  vai  sendo  abandonado 
I  elos  católicos  e  pela  doutrina  moderna  oficiosa,  se  não  ofi¬ 
cial  da  Santa  Sé  (25) . 

* 

*•  * 


(25)  Segundo  as  linhas  deixadas  par  Liechtenstein  no  vol ,  V 
da  *' Assoclalíon  C&tholique”,  seria  éss©  a  esbôço  do  Estado  Gorpo- 
nitlvo  da  JSscola  Católica  Austríaca: 

j.o)  —  os  (nterê&aes  particulares  daa  várias  das  classes  social n. 
nfto  serão  regulamentados  senão  por  elas  próprias; 

2.“)^  —  êô&GH  interósses  será  o  defendidos  ©  resguardados  segundo 
uh  uoçqcs  de  direito  em  seu  recinto  elaborados  o  form  las  (direito 
da  profissão,  direito  corporativo?) ; 

^n)  —  o  poder  público  concederá  autonomia  ás  entidades  profis¬ 
sionais  para  os  fins  acima  organizados; 

4.°)  —  o  direito  não  mala  será  vim  patrimônio  do  Estado,  mas 
M,,rá  elaborado  pelos  grupos  (primeiro  golpe  do  regai i sino  jurídico 
MHo  viria  a  ser  tão  mal  ferido  polo  sistema  corporativo  e  pelos  dou- 
trlnadores  do  século  XX); 

5-*)  —  o  Estado  dovo  contribuir  na  harmonização  das  classes 
sociais; 

6.a)  —  a  função  do  Estado  ê,  principal  meu  to,  humanitária  o  do 
ibSBuItoncla  social  aos  necessitados. 

(26)  Indicamos*  porém,  a  propósito,  o  capítulo  41  Pio  XI  e  o  Cor- 
iioratlvJsmo  Italiano",  cm  nosso  livro  “Doutrina  c  Formação  do  Cor¬ 
porativismo"  —  pág.  113  e  segs-,  q  principal  mento  a  revista  "La  Cl- 
vlltá  CaitoMca"  —  ano  85,  volume  X,  Caderno  200»  —  o  artigo  "Dal 
Corporativismo  dei  Cristlruio-Socíal  al  Corporativismo  Integral©  Fas- 
1  iiilã”,  de  autoria  do  Padre  A.  Brucculerl  s.  .T.,  no  qual  Cie  demons* 
ínv  que,  a-pesar-da  “Kerum  Novariun”  e  da  "Quadragésimo  Ano",  núo 
há  lucomipatlbllidade  entro  os  .princípios  síndicos  corporativos  da 
doutrina  católica  e  do  Estado  Italiano. 

E  ainda  agora,  é  um  ministro  católico  ortodoxo,  dos  nossos  mais 
prestigiosos  “lidere”  catôlico-sociais,  quem  assina  a  íel  que  Instl- 
i  "ic  a  unidade  sindical  no  Brasil. 
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Nesse  ínterim  já  se  iã  findando  o  século  XIX.  Contudo,,  o 
corporativismo  também  ía  vencendo  no  terreno  das  aplicações 
sociais  ou  dos  programas  definidos. 

Desde  14  de  maio  de  1852  que  Pio  IX,  pfir  um  “Motu  Pró¬ 
prio”  (27)  suspendera  ^interdição  dos  “corpos  de  ofícios”» 
logo  que  nâo  atentassem  contra  a  liberdade  do  trabalho.  E 
foi  sob  a  tutela  dessa  lei  que,  em  Roma»  onde  já  se  faseia  sen¬ 
tir  a  influência  de  Taparellb  o  grande  precursor  do  corporal U 
vismo  na  Itália,  c  de  TomoJo  c  Mcdolago,  no  ano  de  1871,  fun¬ 
dou-se  a  primeira  associação  operária  que  se  aproveitava  assim 
do  "motu  próprio”  de  1852.  iniciando  para  as  entidades  pro¬ 
fissionais  uma  nova  era,  depois  de  quasl  cem  anos  de  libera¬ 
lismo  negativo. 

Ainda  mais.  Desde  1883  funcionava  na  cidade  helvécia 
de  Friburgo  n  denominada  “União  de  Fr i burgo”,  sociedade  de 
estudos  sociais  que,  sob  a  direção  do  Cardeal  Mermillod,  tinha 
por  finalidade  estudar,  segundo  o  prof  Delourny:  a  reorga¬ 
nização  corporativa,  o  intervencionismo  do  Estado  na  vida  co¬ 
letiva  c  a  legislação  intern acionai  do  habalho  (28)  e  preparar 
o  material  para  orientação  do  Papa  na  questão  soeiaK 

Finalmente  a  Encíclica  “Re rum  Novannn”»  que  Leão  Xlll 
elaborara  com  èsse  subsídios,  e  publicara  cm  F5  de  maio  de 
1891,  já  produzia  os  seus  resultados  e  os  católicos  abandona¬ 
vam  o  seu  arraigado  apego  aos  corolários  e  ineficazes  princí¬ 
pios  do  paternalismo  para  abraçar  de  uma  vez.  por  lodos  os  da 
justiça  social . 

Além  disso,  aquele  pequeno  grupo  primitivo  dos  pioneiros 
da  idéia  corporativa  já  era  legião  que  se  expandia  pary  fora 
do  continente  europeu.  Mauiiing,  na  Inglaterra,  já  fazia  valer 
n  seu  grande  prestigio  c  se  tornava  mais  um  pregador  da  nova 
ordem. 

Iniciava-se  também  para  o  mundo,  uma  época  de  agitações 
c  dc  reformas  que  iriam  culminar,  no  século  entrante,  com  a 
catáslrofc  militar  dc  1914  e  a  revolução  còmunisia  dc  1917. 

Todavia,  cm  meio  de  todo  êsse  maremoto  social  os  cató¬ 
licos  sociais  não  perderiam  mais  o  êlan  adquirido.  Em  1905 
fundaram  eni  França  a  “Semana  Social1-  —  “uma  espécie  de 
Universidade  ambulante  e  temporária”*  no  conceito  de  Gres- 
saye»  instituição  que  mais  tarde  se  criou  cm  muitos  outros  pai- 

(27)  Decreto  do  Papa  como  Oliefe  Temporal  dos  Estados  da 

Igreja  à  época  nâo  integrados  na  Tiú  fia;  o  que  a 6  viría  com  a  Untfi- 
eaeão  do  1870*  SObre  as  finalidades  déste  aMotu  *  com  al¬ 

go  n»  detalhes,  ver  Charles  Per  In  In  ‘De  la  Rkhesse  bs  les  Socie- 
tés  Chr6tÍGrmeswp  vol.  II,  tsd.  líífcfl,  págr.  293  e  se.gs.e  além  da  revista 
int;  4íEa  Civil  tá  Cattolk-a'’,  ano  85,  vol.  X,  caderno  2Õ09,  pAg,  228. 

(28)  in  PrefAclo  ao  “Códe  Social*  da  União  de  Malinee,  Ed. 
Spes."  1938. 
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■rs,  Os  “Círculos  Operários”,  do  velho  sonho  de  Maignen, 
kmibém  se  desenvolveram  ipara  se  tornar  a  promissora  realidade 
fios  sindicatos  cristãos  em  todo  o  mundo  c,  em  França*  de  uma 
grande  ^Confederação  Pa  tronai -Obreira  de  Sindicatos  Cristãos* 

0  Comunismo,  o  Socialismo,  o  Social  Pemoeratismo»  o  Sindi- 
c  al  i  s  m  o  Ré  v  o  1  u  c  i  o  n  á  rí  o.  e  m  ce  rt  a  é  p  o  ca  d  o  s  ècu  l  o  j  o  v  e  m  ,  cn- 
*  ;iiaram-se  no  poder.  Ao  revez  os  católicos  sociais  subslilui* 

;  am-nos  eT  em  alguns  países,  como  na  Espanha  com  o  ,Corpora- 
I  i  vis  mo  de  Primo  de  Rí  vera  c  na  Áustria  com  o  Corporativismo 
de  Dolfuss.  também  èlcs  chegaram  a  informar  o  regime*  Fa- 
1  liaram,  não  há  dúvida,  e  eles  próprios  o  reconhecem* 

No  entretanto,  a  adoção  de  sábios  princípios,  como  o  dos 
dndicatos  simples,  “fórmula  que  desde  há  muito  foi  adotada 
pela  imensa  maioria  dos  católicos  sociais”  (29),  com  o  repú¬ 
dio  do  sindicalismo  misto  que  empolgou  os  idealistas  cristãos 
do  século  XIX;  e  a  transigência,  aié  com  o  corporativismo  obri- 
‘dório  e  o  sindicato-único  —  órgão- do- Estado,  ã  maneira  ita¬ 
liana  (30),  fatos  que  ao  invez  de  condenar  a  recente  Encíclica 
“Quadragésimo  Ano'*,  até  recomenda  (31),  atestam  que  a  se¬ 
menteira  dos  precursores  do  século  XÍX  começa  a  propiciar 
farta  messe  de  benefícios. 

Se  os  homens  cuja  obra  estudamos  ate  aqui,  neste  capi¬ 
tulo*  erraram  muitas  vezes;  e  se  muitas  vezes  se  desentenderam 
c  seguiram  caminhos  opostos,  isto  era  muito  fia  época  em  que 
viveram,  que  se  caracterizou  pela  desorientação  dos  espíritos. 


(25)  v.  “A  Doutrina,  Social  cia  Igreja  A  de  G ,  C.  RiatUn”.  O.  F. 
ed,  brasileira,  pág.  30  5,  Ver  Igual  mente  “Os  Católicos  e  a  Q  nesta  õ 
Social”,  de  Robinot  Marcy  S,  J.F  edição  brasileira  do  1936*  Neste 
livro  notável  que  na  edição  vernáculo  traz  o  prefácio  de  Tristão  de 
Atafde*  às  págs*  1 36 /1 47 *  encontram-se  citadas  as  opiniões  d©  notá¬ 
veis  escritores  católicos  contrários  ao  sindicato  misto.  Àf  desfilam, 
r,  já  citado  Rutten,  Martin  St,  Leonr  Mcdcdago*  Al  bani,  Deon  Harmet, 
Beneéicto  XV,  etc.,  etc.  Deve-se  acrescentar  ainda  para  honra  do 
nêculo  XlXf  que,  além  dos  escritores  neste  tratado  referidos,  adeptos 
da  idóia  do  sindicato  simples,  contra,  a  Id^ia  predominante  do  sindi¬ 
cato  misto,  já  a  União  de  Fr í burgo  lhe  dera  preferência,  segundo 
donóe  Hutten  (op.  clt.  .pãg,  30i),  Pena  ê  que.  neste  ponto,  a  “Re- 
rum  Novarum”  não  adotasse  o  ponto  do  vista  do  grupo  de  Fríburgro. 

Aliás,  note-se  do  acõrdo  ai  min  com  a  própria.  Encíclica 

"Quadragésimo  Ano"*  nem  o  sindicato  único,  de  base  leiga  e  neutra.. 
ô  julgado  incompatível  com  os  princípios  católicos  (Oliveira  Viana., 
Sn  “ Boletim  do  Minisetrio  do  Trabalho”,  n."  8.  pãg.  13 *,  no  qual  cita 
a  16  Amoroso  Uma),  Isto  evidencia  que  frutificou  a  ohm  dos  dou- 
trinadores  cristãos  do  século  passado  e  o  catolicismo  social  rompeu 
com  a  preocupação  dos  sindicatos  mistos  c  confessionais,  desaconse¬ 
lhados  nela  prática  e  pelas  necessidades  cl ê  todos  os  tempos. 

(30)  v,  “Doutrina  e  Formação  do  Coriporativismo",  do  *  autor* 
pág.  113-  Paulo  Chanson,  “Ecs  P-roits  dn  Travaüleur  et  le  Corpora¬ 
tivismo”,  págr.  303. 

(£1)  v.  Rutton,  OP*  clt.  págf.  20íí  e  “Doutrina  e  Formação,  etc/% 
ibidem .  *  . 
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A  observarão  do  que  fizeram,  atesta,  porém,  que  muito, 
talvez  oitenta  por  cento  do  que  existe  no  corporativismo  mo¬ 
derno,  herdamos  dos  corifeus  contemporâneos  de  La  Tour  du 
Pín  c  Àlberl  de  Mun,  Desde  o  sindicato  único  e  o  órgão  do 
Estado,  até  a  corporação  obrigatória;  desde  o  corpo  profissio¬ 
nal  órgão  de  direito  público,  até  a  previdência  social  de  base 
corporativa,  que  hoje  o  Fascismo  apresenta  como  novidades, 
tudo  isso  foi  preconizado  há  mais  de  cincoenta  anos  pela  plêiade 
cristã-social . 

De  forma  que,  dada  a  orientação  que  hoje  aconselha  a  Igre¬ 
ja  pelos  seus  órgãos  de  doutrina,  nada  hâ  que3  disto  estranhar- 
se.  Tal  atitude  pode  ser  mudança  de  rumo,  mas  mudança  que 
se  processa  dentro  dos  princípios  que  os  próprios  filhos  espi¬ 
rituais  da  Igreja  pregaram,  porque  êles  foram,  antes  que  nin¬ 
guém,  os  grandes  precursores,  quasi  que  os  únicos  fundadores 
da  ordem  corporativa  moderna. 

Se  o  século  XX  pode  ser  chamado  “o  século  do  corpora¬ 
tivismo”  a  XIXa,  centúria  hem  merece  denominada  —  o  século 
dos  precursores  cristãos  do  corporativismo  moderno. 

A.  B.  COTEI M  NETO 


O  Brasil  não  possuira  um  filósofo.  E  nem  era  pos¬ 
sível  possuí-lo.  Sua  vida  nacional  não  passara  pelos  pro¬ 
cessos  todos  de  integração.  Media-se  pela  ocasional  pres¬ 
são  do  pensamento  estrangeiro, 

FARIAS  BRITO  aparece,  Não  é  mais  Monte  Al- 
verne  e  o  Visconde  de  Caí  rir  Não  é  mais  Tobías  Barreto 
e  Sílvio  Romero.  Não  é  mais  Teixeira  Mendes.  E1  mim 
totalizaçao  filosófica,  de  estrutura  robusta.  Construiu  uma 
obra  que  é  talvez,  a  mais  sólida  obra  filosófica  da  Amé¬ 
rica  Latina. 

Motu  Filho 


